
LEI COMPLEMENTAR Nº 866

DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014
ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI N.º 3.531, DE 16 DE ABRIL DE 1968 (CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 12 de dezembro de 2014 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 866
Art. 1º O parágrafo 1º do artigo 589 da Lei nº 3.531, de 16 de abril de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º Quando o infrator for o profissional responsável por projeto de instalações ou pela execução das mesmas, poderão ser aplicáveis as seguintes penalidades:
a) advertência;
b) suspensão;
c) exclusão do registro de profissionais legalmente habilitados, existente na Prefeitura;
d) multa;
e) embargo dos serviços de execução das instalações, quando executadas em desacordo com dispositivos deste Código;
f) interdição das instalações por emparedamento ou outro meio igualmente eficaz;
g) desmonte, parcial ou total, das instalações, quando executadas em desobediência a este Código e não possam ser colocadas em concordância com seus dispositivos.” (NR)

Art. 2º O parágrafo 6º do artigo 589 da Lei nº 3.531, de 16 de abril de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 6º Quando o infrator for o proprietário das instalações, as penalidades aplicáveis serão as seguintes:
a) advertência;
b) multa;
c) embargo dos serviços de execução das instalações;
d) interdição das instalações por emparedamento ou outro meio igualmente eficaz;
e) desmonte, parcial ou total, das instalações.” (NR)

Art. 3º O inciso III do artigo 617 da Lei nº 3.531, de 16 de abril de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação:

“III - quando o funcionamento de estabelecimento comercial, industrial ou prestador de serviços estiver sendo prejudicial à saúde, higiene, segurança, sossego público e ao bem estar social;” (NR)

Art. 4º Ficam acrescidos o Capítulo X e o artigo 627-A ao Título VIII da Lei nº 3.531, de 16 de abril de 1968, com a seguinte redação:
“Capítulo X

Da Interdição

Artigo 627-A. O estabelecimento comercial, industrial, prestador de serviços ou similar que estiver sendo prejudicial à saúde, higiene, segurança, sossego público e ao bem estar social, deverá ser interditado, com a lacração de todas as entradas, por emparedamento ou outro meio igualmente eficaz, em caso de descumprimento do embargo. 

§ 1º Eventual interposição de recurso e/ou pedido de reconsideração não terá efeito suspensivo na execução das medidas previstas nesta lei complementar. 

§ 2º As despesas com a execução da interdição, por emparedamento, serão cobradas administrativa ou judicialmente do proprietário a posteriori, a título de indenização, com acréscimo de taxa adicional de administração de 100% (cem por cento).” (NR)
Art. 5º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 19 de dezembro de 2014.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.
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